MOÇÃO Nº 68, DE 2014

As Universidades Paulistas atravessam grave crise financeira, que compromete severamente a produção acadêmica e científica da Universidade de São Paulo – USP, Universidade do Estado de São Paulo – UNESP e Universidade de Campinas – UNICAMP, três centros de excelência de reconhecimento internacional.

Esta crise financeira deita raízes profundas no subfinanciamento das universidades de São Paulo, cuja base de cálculo do ICMS sofre desfalque brutal, por conta da interpretação no mínimo pouco razoável dado pelo Executivo Paulista à parcela de 9,57%  do referido tributo que cabe as universidades. O desconto da base de cálculo de 1% destinado à Habitação, é exemplo clamoroso do forte impacto que sofrem as universidades nas suas receitas.

Há de se lembrar dos hospitais universitários (hospitais escolas), cruciais na formação dos médicos, mas principalmente no atendimento à população que depende destes hospitais, e neste sentido destacamos o Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo, que seguramente padecem da insuficiência crônica de recursos para manutenção no nível de excelência de seus serviços de atenção à saúde, entre outros tantos.

Com efeito, além do desconto do montante da habitação da base de cálculo do ICMS, que em 2013 foi de R$1,053 bilhão de reais e da inclusão na base de cálculo de 75% do total da Nota Fiscal Paulista, ainda resta multas e juros de mora do referido tributo, que não entram na base de cálculo do repasse do ICMS ás universidades.

Ora, a base de cálculo para efeito de repasse as universidades é de R$5,647 bilhões de reais, o que redunda na redução de R$ 540,4 milhões de reais anuais nas receitas das universidades. O valor atualizado pelo IGP-DI para dezembro de 2013, segundo o Forum das Seis que reúne o DCE da Unicamp, DCE-Livre da USP e Representação Estudantil da Unesp soma R$ 2 bilhões de reais !

A reivindicação da comunidade acadêmica é de que estas distorções sejam corrigidas, fixando-se o percentual global de 11,6% (onze inteiros e seis décimos por cento) do total do produto da arrecadação do Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS – Quota Parte do Estado, no mês de referência, índice incidente sobre as transferências correntes da União decorrentes da compensação financeira pela desoneração do ICMS das exportações, energia elétrica e dos bens de ativos fixos, conforme o disposto na Lei Complementar no. 87, de 13 de setembro de 1996.  

O atendimento pelo Poder Executivo destas demandas da comunidade acadêmica, teria o condão de equacionar a crise financeira das Universidades Paulistas, permitindo que elas prossigam na produção do conhecimento.

Neste sentido A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Governador de São Paulo, Senhor Geraldo Alkmim, para que fixe  o percentual global mínimo de 11,6% (onze inteiros e seis décimos por cento) do total arrecadado do ICMS, para a USP, UNESP e UNICAMP. 

Sala das Sessões, em 24/6/2014
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